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PORTARIA MEC Nº 349, DE 24 DE ABRIL DE 2025

Altera o art. 3º da Portaria MEC nº 238, de 2 de abril
de 2025.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts.
6º e 26 do Decreto nº 12.358, de 14 de janeiro de 2025, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 238, de 2 de abril de 2025, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 3º O Comitê Mais Professores será composto por um representante,
titular e suplente, de cada uma das seguintes unidades e entidades:

...........................................................................................................

...........................................................................................................
VI - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - Setec;
VII - Secretaria de Gestão da Informação, Inovação e Avaliação de Políticas

Educacionais - Segape;
VIII - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep;
IX - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes;
X - Conselho Nacional de Educação - CNE;
XI - Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação - Consed;
XII - União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; e
XIII - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

DESPACHO DE 24 DE ABRIL DE 2025

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e
conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00267/2025/CONJUR-MEC/CGU / AG U ,
de 2 de abril de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação,
homologo o Parecer CNE/CES nº 618/2023, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, que não conheceu do recurso, haja vista não estarem
presentes os requisitos de admissibilidade previstos na Resolução CNE/CES nº 1, de 25
de julho de 2022, interposto por Danilo Buzalaf, contra a decisão da Universidade
Federal do Amazonas - Ufam, que indeferiu o pedido de revalidação do diploma do
curso superior de Medicina, emitido pela Universidad Politécnica y Artística del
Paraguay - Upap, em Pedro Juan Caballero, no Paraguai, conforme consta do Processo
nº 23001.000438/2023-88.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA
Ministro

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
ESPÍRITO SANTO

CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE
PORTARIA Nº 200, DE 23 DE ABRIL DE 2025

A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO - CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE, no uso de suas
atribuições regimentais, resolve:

Prorrogar, a partir de 30.04.2025, por 01 (um) ano, a validade do Processo
Seletivo Simplificado destinado à contratação de Professor Substituto regido pelo edital nº
10/2024, homologado pela Portaria nº 199, de 29.04.2024, publicada no DOU de
15.04.2024, nos termos da legislação vigente.

MAÍRA MACIEL MATTOS DE OLIVEIRA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS
ANÍSIO TEIXEIRA

PORTARIA Nº 221, DE 25 DE ABRIL DE 2025

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 11.204, de 21 de setembro de 2022, alterado pelo Decreto nº
12.158, de 2 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto no § 2º do Art. 48
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 3º da Portaria Interministerial
MEC/MS nº 278, de 17 de março de 2011, no que estabelece a Portaria nº 237, de
20 de junho de 2024, que dá nova redação ao artigo 5º da Portaria nº 530, de 9 de
setembro de 2020, e revoga a Portaria nº 251, de 06 de junho de 2023, na Lei nº
13.959, de 18 de dezembro de 2019, e no Edital nº 28, de 28 de abril de 2023,
resolve:

Art. 1º Revogar o resultado de aprovada sub judice da participante
GLEYCEANI MARIA DA COSTA SANTOS (CPF nº XXX.872.079-XX), código de inscrição nº
211120210389053, conforme Portaria nº 103, de 25 de março de 2022, publicada no
DOU Nº 59 de 28 de março de 2022, acerca da relação anexa de aprovados na
condição "SUB JUDICE" na 2ª etapa - Prova de Habilidades Clínicas, do Exame Nacional
de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior
Estrangeira - Revalida, edição 2021, disciplinado pelo edital nº 72, de 22 de novembro
de 2021, em decorrência da decisão judicial constante no Mandado de Segurança nº
5001148-31.2021.4.03.6005 / 2ª Vara Federal de Ponta Porã.

CARLOS EDUARDO MORENO SAMPAIO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 499/DDP, DE 24 DE ABRIL DE 2025

O Diretor do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da
Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta do processo nº 23080.008668/2025-14, resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Biociências e Saúde Única - BSU - CCR do Campus de
Curitibanos, instituído pelo Edital nº 009/2025/DDP, de 21 de março de 2025,
publicado no Diário Oficial da União nº 56, Seção 3, de 24/03/2025.

Campo de conhecimento: Clínica e Cirurgia Animal.
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais.
Nº de Vagas: 01 (uma).
Lista Geral:

. .Classificação .Pessoa Candidata .Média final

. .1º .Juliano Eble .8,22

GUILHERME FORTKAMP DA SILVEIRA

PORTARIA Nº 504/DDP, DE 25 DE ABRIL DE 2025

O Diretor do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade
Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do
processo nº 23080.000920/2025-47, resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do Departamento de
Artes - ART/CCE, instituído pelo Edital nº 003/2025/DDP, de 30 de janeiro de 2025,
publicado no Diário Oficial da União nº 22, Seção 3, de 31/01/2025.

Campo de conhecimento: Linguística, Letras e Artes / Artes / Teatro /
Dramaturgia.

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
Nº de Vagas: 01 (uma), sendo esta, preferencialmente, reservada para pessoas

candidatas com deficiência, conforme o item 2 do edital.
Lista Geral:

. .Classificação .Pessoa Candidata .Média final

. .1º .Almir Ribeiro da Silva Filho .8,75

. .2º .Daniela Schrickte Stoll .7,44
Lista de pessoas candidatas com deficiência:
NÃO HOUVE PESSOA CANDIDATA INSCRITA

GUILHERME FORTKAMP DA SILVEIRA

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA CAPES Nº 109, DE 25 DE ABRIL DE 2025

Disciplina o processo de Avaliação de Permanência dos
Programas de Pós-Graduação stricto sensu no país.

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II,
III e IX do art. 33 do Anexo do Decreto nº 11.238, de 18 de outubro de 2022, e tendo
em vista o que consta do processo nº 23038.005626/2024-66, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Portaria disciplina o processo de Avaliação de Permanência dos

Programas de Pós-Graduação stricto sensu (PPG) no país.
Art. 2º Os PPG serão compostos por no máximo dois cursos, sendo um em

nível de mestrado e outro em nível de doutorado.
Parágrafo único. Os cursos são ofertados na modalidade acadêmica ou

profissional.
Art. 3º A Avaliação de Permanência, estruturada em ciclos avaliativos

periódicos, tem como finalidade avaliar, de forma comparativa, o desempenho e os
resultados dos PPG regulares e em funcionamento no país.

§1º O ciclo avaliativo tem duração de quatro anos e constitui o período de
referência para a Avaliação Quadrienal.

§2º A Avaliação Quadrienal, etapa final do processo de Avaliação de
Permanência, ocorrerá no ano subsequente ao término do ciclo avaliativo e resultará na
atribuição de notas aos PPG, que variam entre 1 (um) e 7 (sete).

§3º A atribuição da nota resultará na renovação do reconhecimento ou na
desativação do programa.

Art. 4º A Avaliação de Permanência tem como objetivos:
I - aferir a qualidade de cada PPG por meio da avaliação comparativa de seu

desempenho e de seus resultados ao longo do ciclo avaliativo;
II - diagnosticar a situação da pós-graduação no país, para fornecer subsídios

à definição de políticas públicas;
III - induzir o aprimoramento da pós-graduação, considerando os diferentes

estágios de desenvolvimento de cada área de avaliação, bem como eventuais assimetrias
e diversidade entre os programas; e

IV - retratar a situação da pós-graduação stricto sensu, por meio da
disseminação da informação.

Art. 5º A Avaliação de Permanência deve observar os princípios da
Administração Pública e os seguintes:

I - avaliação por pares: que reflita o resultado de análises de especialistas,
atendidas as especificidades de cada área de avaliação;

II - comparabilidade: adoção de critérios de comparabilidade que permitam a
análise do desempenho de um programa em relação aos demais programas da área de
avaliação;

III - análise retrospectiva: análise a posteriori do desempenho dos programas,
tendo como referência os dados coletados pela CAPES durante o ciclo avaliativo;

IV - classificação: distinção dos programas em diferentes níveis de
desempenho, por meio de uma escala classificatória.

V - colaborativo: participação efetiva da comunidade acadêmico-científica e
especialistas convidados; e

VI - transparência: divulgação das informações coletadas dos PPG ao longo do
ciclo de referência, assegurando a transparência e o controle social do processo.

Art. 6º Para fins de sistematização do processo de avaliação, os PPG são
organizados em áreas de avaliação.

§1º Considera-se área de avaliação o agrupamento de áreas de conhecimento
reconhecidas pela comunidade acadêmico-científica, com base na similaridade de
atividades de ensino e de linhas de pesquisas relacionadas.

§2º Cada área de avaliação será representada por um coordenador de área
e seus respectivos coordenadores adjuntos, nas modalidades acadêmica e profissional.

Art. 7º Compete à Diretoria de Avaliação (DAV) da CAPES:
I - promover e coordenar o processo de Avaliação de Permanência;
II - dispor sobre as diretrizes e os instrumentos necessários para o processo

de Avaliação de Permanência; e
III - acompanhar e monitorar o desempenho dos PPG ao longo do ciclo

avaliativo.
Parágrafo único. Compete à CAPES, com o auxílio da DAV, dispor sobre a

normatização do processo de Avaliação de Permanência.
Art. 8º O processo de Avaliação de Permanência da CAPES tem como atores

os seguintes representantes da comunidade acadêmico-científica brasileira:
I - Coordenador de área de avaliação da pós-graduação e adjuntos;
II - Consultores científicos;
III - Conselho Técnico Científico da Educação Superior (CTC-ES);
IV - Coordenador de PPG; e
V - Pró-reitor de pós-graduação, ou equivalente.
Art. 9º A avaliação Quadrienal é feita por pares, mediante a criação de

comissões compostas por consultores científicos.
Parágrafo único. Os procedimentos para indicação dos coordenadores de área

e a forma de colaboração dos consultores são regulados em instrumento normativo
próprio.

Art. 10. Os prazos previstos nesta Portaria serão publicados anualmente pela
CAPES em instrumento próprio.

Parágrafo Único. Os prazos fixados pela CAPES devem ser rigorosamente
respeitados pelos interessados, sob pena de responsabilização pelos prejuízos que
possam vir a ser causados aos demais atos e etapas do processo.

Art. 11. O tratamento de dados pessoais no âmbito da Avaliação de
Permanência deve observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), bem como os termos das Portarias
CAPES nº 158, de 17 de agosto de 2023, e 81, de 11 de março de 2024, visando à
proteção dos direitos fundamentais à liberdade, à privacidade e a proteção de dados
pessoais.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025042800056

56

Nº 79, segunda-feira, 28 de abril de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

§1º O tratamento de dados pessoais realizado no âmbito da Avaliação de
Permanência deverá:

I - atender à finalidade pública de avaliação, no cumprimento de obrigação
legal e regulatória da CAPES; e

II - assegurar a execução de políticas públicas relacionadas à avaliação e à
promoção da qualidade da educação superior.

§2º Os dados pessoais de pesquisadores, docentes e discentes envolvidos em
programas de pós-graduação avaliados pela CAPES poderão ser divulgados e
compartilhados, desde que se limite a efetiva prestação de serviço público, aos objetivos
de execução de políticas públicas, à promoção da ciência e a divulgação dos resultados
da avaliação acadêmica.

§3º Os dados pessoais sensíveis somente serão divulgados nas hipóteses
previstas no art. 11, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

§4º Compete à CAPES, por meio da DAV, autorizar o acesso aos dados pelos
consultores ad hoc mediante a celebração de termo de responsabilidade, garantindo-se
um ambiente seguro, íntegro e auditável.

CAPÍTULO II
PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE PERMANÊNCIA
Art. 12. A Avaliação da Permanência dos PPG é constituída pela análise dos

seguintes quesitos:
I - estrutura do programa;
II - formação discente, pesquisa e produção intelectual; e
III - impacto e inovação.
§1º No quesito da estrutura do programa serão analisados aspectos como:
I - proposta geral;
II - planejamento estratégico;
III - autoavaliação;
IV - condições oferecidas em termos de recursos humanos e materiais,

infraestrutura, atividades previstas e o contexto dentro da área de atuação dos
programas;

V - envolvimento do corpo docente nas atividades do programa; e
VI - políticas de ações afirmativas e de promoção de equidade.
§2º No quesito da formação será analisado o processo formativo dos

discentes de mestrado e doutorado, considerando aspectos como qualidade de:
I - teses e dissertações;
II - produção intelectual;
III - pesquisa; e
IV - produtos gerados.
§3º No quesito do impacto e inovação, os PPG serão avaliados considerando-

se os seguintes aspectos:
I - resultados e compartilhamentos percebidos pela sociedade a partir dos

processos, atividades e produtos do PPG;
II - alcance dos resultados, que engloba a abrangência local, regional,

nacional ou internacional; e
III - visibilidade do programa.
Seção I
Diretrizes da Avaliação
Art. 13. As diretrizes de avaliação serão divididas em dois grupos:
I - Comuns: estabelecem as diretrizes norteadoras e as dimensões da

avaliação, comuns a todas as áreas de avaliação; e
II - Específicas: estabelecem as diretrizes norteadoras de cada área,

detalhando as diretrizes comuns, adaptando-as às especificidades de cada área de
avaliação.

Art. 14. As diretrizes comuns serão definidas por meio de:
I - atos normativos da CAPES, contemplando calendário, regras para

combinação de conceitos e atribuição de notas, fases e etapas de avaliação;
II - estrutura comum dos Documentos das Áreas;
III - a estrutura comum da Ficha de Avaliação para todas as áreas de

avaliação, composta de quesitos, itens e respectivas faixas mínimas e máximas de pesos;
e

IV - conjunto de indicadores comuns a todas as áreas.
Parágrafo único. Compete à DAV a consolidação das diretrizes comuns após

a apreciação do CTC-ES, no que couber.
Art. 15. As diretrizes específicas devem ser consolidadas por cada área de

avaliação, considerando suas particularidades e especificidades, nos seguintes
instrumentos:

I - Documento de Área: deve retratar a situação atual da área e suas
perspectivas de desenvolvimento, além das regras para avaliação dos PPG;

II - Ficha de Avaliação: instrumento que contém os procedimentos para a
Avaliação Quadrienal, devendo especificar, quando couber:

a) subitens para cada item da estrutura comum da Ficha de Avaliação e suas
diretrizes específicas por meio de critérios;

b) pesos definidos pela área, dentro dos limites estabelecidos;
c) indicadores escolhidos pela área, podendo ser quantitativos ou

qualitativos;
d) fatores para análise dos indicadores; e
e) metodologia de análise dos indicadores.
§1º As diretrizes específicas deverão ser definidas em consonância com as

diretrizes comuns.
§2º Os instrumentos de que trata o caput deverão ser aprovados pelo CTC-ES.
Seção II
Ciclo Avaliativo
Art. 16. O ciclo avaliativo será estruturado da seguinte forma:
I - no primeiro ano ocorrerão:
a) a publicação, até o primeiro dia útil de maio, dos Documentos de Áreas e das Fichas

de Avaliação a serem utilizadas na Avaliação Quadrienal referente ao ciclo que se inicia; e
b) a Avaliação Quadrienal do ciclo avaliativo anterior.
II - no segundo ano ocorrerão:
a) as análises dos pedidos de reconsideração e de recurso relativos aos

resultados da Avaliação Quadrienal; e
b) o início do mandato dos novos coordenadores de área, mediante a

realização pela DAV do Fórum de Transição de Mandatos.
III - no terceiro ano ocorrerão:
a) o Seminário de Meio Termo (SMT), evento que ocorre entre os

coordenadores dos PPG e os coordenadores de área, destinado à mensuração das
diretrizes comuns e específicas, considerando os dados coletados nos dois primeiros
anos e os aprendizados da avaliação do ciclo anterior, além do compartilhamento de
experiências exitosas entre os PPG;

b) os estudos e as discussões para o aprimoramento das diretrizes comuns e
específicas para publicação no próximo ciclo avaliativo; e

c) as discussões coletivas entre as áreas e deliberações no CTC-ES, a partir
dos relatórios do SMT.

IV - no quarto ano ocorrerão:
a) o início das atividades preparatórias para a Avaliação Quadrienal do ciclo em curso;
b) a discussão e revisão sobre as diretrizes comuns e específicas para

utilização no ciclo seguinte; e
c) a publicação do Regulamento da Avaliação Quadrienal do ano seguinte.
Parágrafo único. O Fórum de Transição de Mandatos, previsto no inciso II,

terá como finalidade:
a) reunir os coordenadores de área que estão encerrando seus mandatos

com os seus sucessores, visando ao compartilhamento de informações relevantes e
repasse de experiências que contribuam para o aprimoramento e a continuidade das
atividades nas respectivas áreas; e

b) incluir a entrega de um relatório detalhado, elaborado pelos
coordenadores que estão encerrando seus mandatos, contendo as informações
necessárias para assegurar a continuidade das atividades e o bom andamento do
trabalho na área de avaliação.

Art. 17. Os subsídios para a elaboração e definição das diretrizes de avaliação
serão desenvolvidos de forma contínua e progressiva ao longo das etapas previstas no
art. 16, de modo a garantir a constante adequação e o aprimoramento das práticas de
avaliação.

Parágrafo único. Esse aprimoramento contínuo será fundamentado em
debates e discussões colaborativas envolvendo os representantes da comunidade
acadêmico-científica diretamente relacionados ao processo de Avaliação de
Permanência.

Art. 18. Em todos os anos ocorrerá a coleta de dados de cada PPG,
referentes às suas atividades desenvolvidas no ano anterior, os quais serão utilizados
para subsidiar sua avaliação.

Seção III
Avaliação Quadrienal
Art. 19. A Avaliação Quadrienal, enquanto última etapa da Avaliação de

Permanência, é composta por:
I - coleta e tratamento de dados;
II - atividades preparatórias:
a) classificação de produções intelectuais;
b) indicação dos destaques e análise qualitativa; e
c) análise dos indicadores.
III - consolidação da Avaliação Quadrienal.
Subseção I
Coleta e Tratamento de Dados
Art. 20. Todos os PPG em funcionamento deverão fornecer, anualmente, de

acordo com o calendário publicado pela CAPES, os dados e informações necessárias para
a realização da avaliação.

§1º Os programas em desativação deverão fornecer os dados referentes às
atividades em andamento, até sua conclusão.

§2º Os programas que estão com as atividades temporariamente suspensas
deverão manter seus dados atualizados conforme solicitado na Plataforma Sucupira.

Art. 21. A Plataforma Sucupira é o principal sistema informatizado utilizado
no processo de avaliação, regulamentada em instrumento próprio.

Parágrafo único. A CAPES poderá utilizar outros sistemas complementares no
processo de avaliação.

Art. 22. Os dados serão coletados via sistema da CAPES por meio de
formulários eletrônicos previamente definidos.

§1º No último ano do ciclo avaliativo, o PPG consolidará as informações
prestadas à CAPES ao longo do ciclo, por meio de análise descritiva do seu desempenho,
além de outras informações complementares.

§2º Ao final dos quatro anos do ciclo avaliativo, os PPG deverão destacar
seus melhores produtos, resultados e egressos na Plataforma Sucupira entre os dados
previamente informados.

Art. 23. Os parâmetros mínimos da coleta, do tratamento, da disseminação,
da segurança e proteção dos dados fundamentais para o processo de avaliação dos PPG
devem observar o disposto na Portaria CAPES nº 158, de 17 de agosto de 2023.

Art. 24. O Coordenador de cada PPG é o responsável pela prestação das
informações relativas ao seu programa, que devem ser homologadas pelo Pró-Reitor de
Pós-Graduação, ou equivalente.

§1º Os docentes, discentes e técnico-administrativos são essenciais ao fluxo
de informações do PPG, sendo os primeiros responsáveis pela geração das informações
acadêmicas, enquanto aos técnicos compete o registro e o encaminhamento dos dados
à CAPES para subsidiar o processo de avaliação.

§2º Os dados recebidos pela CAPES serão tratados e organizados pela DAV,
para provimento de informações estruturadas às coordenações de áreas e às comissões
de avaliação.

Subseção II
Atividades Preparatórias: Classificação de produções intelectuais
Art. 25. A produção intelectual informada pelos programas na forma de

livros, produtos técnico-tecnológicos, produtos artísticos e culturais, eventos e artigos,
será classificada em níveis de estratos conforme sua qualidade, nos termos das
metodologias definidas em documentos orientadores disponíveis na página eletrônica da
C A P ES .

Art. 26. A avaliação da produção intelectual dos PPG dar-se-á por meio de
critérios quantitativos e qualitativos, conforme as Fichas de Avaliação de produção
intelectual, composta por quesitos e itens.

Art. 27. Para classificação da produção intelectual, caberá aos coordenadores
de áreas, na definição das diretrizes específicas da área, delimitar quais quesitos e itens
serão os utilizados.

Subseção III
Atividades Preparatórias: Análise Qualitativa
Art. 28. A análise qualitativa se refere à avaliação da qualidade intrínseca dos

produtos e resultados dos PPG, tendo como referência as diretrizes específicas
previamente delimitadas nos Documentos de Área ou Ficha de Avaliação.

Art. 29. Os PPG podem indicar como destaques para análise qualitativa seus
melhores produtos e resultados.

Parágrafo único. Os tipos dos destaques e suas respectivas faixas
quantitativas serão delimitados de acordo com as diretrizes comuns, podendo
contemplar aspectos como:

I - produções intelectuais do programa, dentre os diferentes tipos;
II - produções intelectuais por docente;
III - trabalhos de conclusão;
IV - egressos com atuação de destaque; e
V - casos de impacto.
Art. 30. Caberá aos coordenadores de área, nas diretrizes específicas, delimitar quais

e quantos destaques serão analisados, proporcionalmente ao tamanho e identidade dos PPG.
Subseção IV
Atividades Preparatórias: Análise dos Indicadores
Art. 31. A DAV disponibilizará, para fins da análise quantitativa, um conjunto

de indicadores contendo opções para a escolha das medidas mais adequadas dos
quesitos, itens e critérios de cada área.

Art. 32. Cada indicador terá uma descrição que contemple minimamente
conceituação, usos e limitações, fontes de dados, método de cálculo e possibilidades de
recortes temporais, geográficos e por área.

Art. 33. Caberá à DAV o cálculo das métricas dos indicadores, as quais
representam os resultados calculados a partir dos dados coletados dos PPG durante o
ciclo avaliativo.

Art. 34. Caberá aos coordenadores de área, nas diretrizes específicas das
áreas, delimitar quais indicadores serão utilizados em cada Item da Ficha de Avaliação,
bem como calcular outros indicadores distintos daqueles mencionados no art. 33.

Subseção V
Consolidação da Avaliação Quadrienal
Art. 35. Na consolidação da Avaliação Quadrienal serão aplicadas as diretrizes

comuns e específicas, atribuindo-se uma nota ao PPG atendendo aos seguintes
procedimentos:

I - mensuração dos indicadores, por meio de métricas que representam os
dados e informações obtidos durante o ciclo avaliativo;

II - atribuição de conceitos, que poderão ser "Muito Bom", "Bom", "Regular",
"Fraco" ou "Insuficiente", a cada subitem, item e quesito, a partir de níveis comparativos
das métricas e seus pesos, e que permitirão estabelecer a posição relativa de um PPG
em relação aos demais programas da área; e

III - atribuição da nota, em uma escala de 1 a 7, proveniente da combinação
de conceitos e pesos

Parágrafo único. O detalhamento para a atribuição das notas consta no
documento referencial "Diretrizes Comuns da Avaliação de Permanência dos Programas
de Pós-Graduação Stricto Sensu - Ciclo Avaliativo 2025-2028 - Avaliação Quadrienal
2029", publicado pela Capes, com as fundamentações conceituais, metodológicas e
operacionais a serem aplicáveis.
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Art. 36. As notas atribuídas aos Programas de Pós-Graduação (PPG) na
Avaliação Quadrienal serão classificadas da seguinte forma:

I - notas 1 e 2: indicam o não atingimento dos padrões mínimos exigidos
para a continuidade do programa, acarretando sua desativação;

II - notas 3 a 5: caracteriza a qualidade do PPG, indicando sua continuidade
e seu reconhecimento; e

III - notas 6 e 7: caracterizam a excelência do programa, indicando seu alto
padrão de qualidade e relevância.

§1º Serão considerados regulares:
I - os programas que, contendo apenas curso de mestrado, receberem nota

3 (três) ou superior;
II - os programas que, contendo curso de doutorado, receberem nota 4

(quatro) ou superior; e
§2º Nos termos do §1º, os programas compostos por mestrado e doutorado

que receberem nota 3 (três), apenas o curso de mestrado será considerado regular,
enquanto o curso de doutorado entrará em processo de desativação.

§3º Os programas em desativação:
I - deverão suspender o edital de seleção e a matrícula de novos discentes

após divulgação do resultado definitivo da avaliação periódica da CAPES;
II - terão os diplomas reconhecidos com validade nacional para os discentes já

matriculados, desde que estejam previamente cadastrados nos sistemas da CAPES; e
III - deverão fornecer para a CAPES as informações dos discentes que tenham

sido titulados na condição do inciso segundo deste artigo, visando a resguardar o direito
adquirido pelos referidos discentes.

§4º Os requisitos formais e de desempenho esperados para os programas de
excelência estão discriminados no documento referencial "Diretrizes Comuns da
Avaliação de Permanência dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu - Ciclo
Avaliativo 2025-2028 - Avaliação Quadrienal 2029", publicado pela Capes.

Art. 37. A consolidação dos procedimentos previsto nesta seção resultará nos
seguintes documentos:

I - Relatório de Avaliação do PPG, preenchido e fundamentado para cada PPG avaliado; e
II - Relatório de Avaliação da Área, consolidado pelo coordenador de cada área.
§1º As etapas de consolidação da avaliação serão executadas pelas comissões

de avaliação, conforme art. 9º desta Portaria, atendidas as demais normas da CAPES.
§2º A submissão dos pareceres e respectivas propostas de notas seguirão

para deliberação do CTC-ES, conforme previsão em regulamento próprio.
Art. 38. Todas as etapas do processo de Avaliação Quadrienal deverão ser

detalhadas, documentadas e acessíveis aos interessados, visando garantir a integridade
e transparência do procedimento.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 39. O resultado da Avaliação Quadrienal será publicado pela CAPES,

submetido à deliberação pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação (CES/CNE) e à respectiva homologação da renovação do reconhecimento do
PPG pelo Ministro da Educação.

Art. 40. As regras para reconsideração e interposição de recursos das notas
atribuídas na Avaliação Quadrienal são regidas por normativo específico da CAPES.

Art. 41. Os atos, comunicações e publicações relacionados ao processo de
Avaliação de Permanência serão publicados, conforme o caso:

I - na Plataforma Sucupira;
II - no Diário Oficial da União;
III - na página de Internet da CAPES; e
IV - em plataformas digitais oficialmente utilizadas pela CAPES.
Art. 42. Os casos omissos nesta Portaria serão dirimidos pela presidente da C A P ES .
Art. 43. Ficam revogadas as Portarias Capes nº 182, de 14 de agosto de 2018

e nº 95, de 14 de junho de 2021.
Art. 44. Esta Portaria entra em vigor no dia 2 de maio de 2025.

DENISE PIRES DE CARVALHO

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MEMP Nº 51, DE 24 DE ABRIL DE 2025

Estabelece critérios e orientações para a execução,
no orçamento de 2025, de projetos e ações
estruturantes e de programações de interesse
nacional ou regional a que se referem os Capítulos
II e III da Lei Complementar nº 210, de 25 de
novembro de 2024, lastreadas nas ações sob a
gestão do Ministério do Empreendedorismo, da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

O MINISTRO DE ESTADO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, no uso das atribuições que lhe conferem o parágrafo
único, incisos I e II, do art. 87 da Constituição Federal e o art. 30-A da Lei nº 14.600,
de 19 de junho de 2023, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar
nº 210, de 25 de novembro de 2024,

resolve:
Art. 1º A execução de projetos e ações estruturantes e de programações de

interesse nacional ou regional, financiadas por emendas de bancada estadual (RP 7) ou
de comissão permanente (RP 8), no exercício de 2025, lastreadas nas ações sob gestão
do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
observará o disposto nesta Portaria.

CAPÍTULO I
DAS PROGRAMAÇÕES OBJETO DE EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL
Art. 2º Os projetos estruturantes passíveis de alocação de emendas de

bancada estadual são aqueles que:
I - constituam projetos de investimento registrados no Cadastro Integrado de

Projetos de Investimento - Obrasgov, nos termos do § 15 do art. 165 da Constituição Federal;
II - sejam direcionados para políticas públicas relacionadas no § 3º do art. 2º

da Lei Complementar nº 210, de 25 de novembro de 2024; e
III - estejam listados no Anexo desta Portaria, observadas as diretrizes

constantes de ato do Poder Executivo.
Parágrafo único. É vedada a designação genérica de programação que possa

resultar na execução de projetos de investimentos de obras por múltiplos entes ou
entidades, ressalvados os projetos para região metropolitana ou região integrada de
desenvolvimento, cujas emendas deverão identificar de forma precisa o seu objeto.

Art. 3º As ações estruturantes passíveis de alocação de emendas de bancada
estadual são aquelas que:

I - sejam direcionadas para políticas públicas relacionadas no § 3º do art. 2º
da Lei Complementar nº 210, de 25 de novembro de 2024; e

II - estejam listadas no Anexo desta Portaria, observadas as diretrizes
constantes de ato do Poder Executivo.

Art. 4º As ações e equipamentos públicos prioritários para a unidade da
Federação representada pela bancada deverão observar o seguinte:

I - é vedada a apresentação de emendas cuja programação possa resultar, na
execução, em transferências voluntárias, convênios ou similares para mais de um ente
federativo ou entidade privada;

II - é admitida a destinação de recursos para outra unidade da Federação, desde
que se trate da matriz da entidade e que ela tenha sede em Estado diverso do Estado da
bancada onde será realizada a aquisição de equipamentos ou a realização dos serviços; e

III - não haver outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere
com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade.

Art. 5º Na hipótese em que a programação da emenda de bancada seja
divisível, o seu objeto deve ser identificado de forma precisa e não pode cada parte
independente ser inferior a 10% (dez por cento) do valor da emenda.

Art. 6º São critérios específicos para a execução dos projetos estruturantes:
I - estarem definidos em instrumentos de planejamento ou em planos

setoriais e regionais;
II - estarem alinhados a pelo menos um dos objetivos específicos do programa

do Plano Plurianual (PPA) ao qual estejam vinculados; e
III - inexistência de outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere

com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade.
Art. 7º São critérios específicos para a execução dos projetos e ações prioritárias:
I - estarem definidos em instrumentos de planejamento ou em planos setoriais e regionais;
II - estarem alinhados a pelo menos um dos objetivos específicos do programa

do Plano Plurianual (PPA) ao qual estejam vinculados;
III - inexistência de outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere

com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade; e
IV - cumprimento dos parâmetros de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.
CAPÍTULO II
DAS PROGRAMAÇÕES OBJETO DE EMENDAS DE COMISSÃO
Art. 8º Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se projetos e ações de interesse:
I - nacional, aqueles que envolvam:
a) mais de uma região geográfica, ou
b) o território nacional e algum país fronteiriço; e
II - regional, aqueles que envolvam:
a) mais de uma microrregião; ou
b) mais de um ente federativo.
Parágrafo único. Os projetos e ações de interesse nacional e regional são

aqueles que estejam listados no Anexo desta Portaria, observadas as diretrizes constantes
de ato do Poder Executivo.

Art. 9º Os projetos e ações de interesse nacional ou regional devem atender
às seguintes condições:

I - conterem subtítulo compatível com o disposto no art. 8º, caput, incisos I e II;
II - estarem alinhados com ao menos um dos objetivos específicos do

programa do PPA ao qual estejam vinculadas;
III - quando couber, integrarem planos ou programas nacionais ou regionais

previstos na Constituição;
IV - serem de competência da União e serem executados diretamente ou de

forma descentralizada por Estados ou pelo Distrito Federal; e
V - não haver outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere

com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade.
Art. 10. São critérios específicos para a execução dos projetos e ações de

interesse nacional:
I - aqueles definidos pelo planejamento e pelos planos setoriais e regionais;
II - alinhamento com ao menos um dos objetivos estratégicos do Programa

2802 - Empreendedorismo e Inclusão Socioprodutiva, constante do Plano Plurianual
(PPA), quais sejam:

a) ampliar a atuação do Brasil no comércio internacional de bens e serviços,
diversificando a pauta e o destino das exportações brasileiras;

b) ampliar a geração de oportunidades dignas de trabalho e emprego com a
inserção produtiva dos mais pobres;

c) ampliar a produtividade e a competitividade da economia com o
fortalecimento dos encadeamentos produtivos e a melhoria do ambiente de negócios;

d) ampliar a qualidade e o valor agregado dos serviços, com destaque para o turismo;
e) ampliar o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação para o

fortalecimento do Sistema Nacional de CT&I, a cooperação Estado-institutos de pesquisa-
empresas e a cooperação internacional para superação de desafios tecnológicos e
ampliação da capacidade de inovação;

f) fortalecer a economia criativa, a memória e a diversidade cultural,
valorizando a arte e a cultura popular em todas as suas formas de expressão;

g) promover a ampliação e o contínuo aperfeiçoamento das capacidades
estatais com o fim de prestar serviços públicos de qualidade para a população, com o
fortalecimento da cooperação federativa, para maior coesão nacional;

h) promover a industrialização em novas bases tecnológicas e a
descarbonização da economia

i) promover a transformação digital da economia, a inclusão digital e a
disseminação da Internet de alta velocidade; e

j) reduzir as desigualdades regionais com maior equidade de oportunidades; e
III - inexistência de outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere

com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade.
Parágrafo único. O público-alvo prioritário das ações compreende

microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais, artesãos,
cooperativas, associações, trabalhadores autônomos, empreendedores informais e
empreendedores em potencial.

Art. 11. São critérios específicos para a execução dos projetos e ações de
interesse regional:

I - aqueles definidos pelo planejamento e pelos planos setoriais e regionais;
II - alinhamento com ao menos um dos objetivos estratégicos do Programa

2802 - Empreendedorismo e Inclusão Socioprodutiva, constante do Plano Plurianual
(PPA), nos termos do art. 10, caput, inciso II, desta Portaria; e

III - inexistência de outro convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere
com execução não iniciada, com o mesmo objeto e mesmo ente federativo ou entidade.

Parágrafo único. Aplica-se ao disposto neste artigo o público-alvo indicado no
art. 10, parágrafo único, desta Portaria.

CAPÍTULO III
DAS ORIENTAÇÕES PARA A EXECUÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES
Art. 12. A execução orçamentária e financeira das emendas de comissão poderá

priorizar as indicações destinadas a entes em situação de emergência ou calamidade
pública ou que tenham sido objeto de processos participativos pelos entes beneficiários.

§ 1º A decretação das situações de calamidade ou de emergência deve ser
reconhecida pelo Poder Executivo federal.

§ 2º Os processos participativos que indiquem a prioridade dos objetos
executados pelas emendas devem ser informados no processo de apresentação de
propostas pelos entes beneficiários no TransfereGov, nas quais deve constar o sítio
eletrônico aberto ao acesso público que informe o calendário, regras, público participante
e as prioridades definidas pelo processo participativo.

Art. 13. Fica revogada a Portaria MEMP nº 247, de 20 de dezembro de 2024.
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES

ANEXO

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

. .Ações orçamentárias - RP 7 .Ações orçamentárias - RP 8

. .210C - Promoção do Desenvolvimento de
Micro e Pequenas Empresas,
Microempreendedor Individual, Potencial
Empreendedor e Artesanato

.210C - Promoção do Desenvolvimento de
Micro e Pequenas Empresas,
Microempreendedor Individual, Potencial
Empreendedor e Artesanato
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